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Resumo 

Psicopatia e Saúde Mental – estudo comparativo entre reclusos que cometeram 

crimes violentos e não-violentos 

 

Enquadramento: A comparação entre criminalidade e indicadores de psicopatia e saúde 

mental tem sido um fenómeno que não tem reunido consensualidade, embora a 

criminalidade (especialmente violenta) se encontrar muitas vezes interrelacionada com 

maiores níveis de psicopatia e de problemas de saúde mental. 

Objetivo: O objetivo deste estudo tem como finalidade a comparação entre ofensores 

violentos e não violentos, relativamente aos indicadores de saúde mental e nível de 

psicopatia, tendo em consideração o género. 

Método: Como medidas foram utilizadas o questionário sociodemográfico e criminal, o 

teste Self-Report Psychopathy – SRP, e a Escala Continuum de Saúde Mental – MHC-

SF. Foram aplicados 322 questionários a reclusos, sendo que 168 são do género masculino 

e 131 são do género feminino, com idades compreendidas entre os 21 e os 75 anos, dos 

quais 223 cometeram crimes não violentos e 80 crimes violentos. Com vista a dar resposta 

aos objetivos, foram realizadas duas MANOVAs (Multivariate Analysis of Variance). 

Resultados: Os resultados obtidos indicam que o tipo de crime cometido (violento ou não 

violento) não tem um efeito significativo nos indicadores de psicopatia e de saúde mental, 

sendo esta conclusão independente do género dos indivíduos. De igual forma, o género 

dos indivíduos não tem um efeito significativo nos indicadores de psicopatia e saúde 

mental dos reclusos, sendo esta conclusão independente do tipo de crime cometido. 

Discussão: Os participantes desta amostra tendem a reportar um melhor funcionamento 

social (bem-estar social)  do que individual (bem-estar psicológico) e menores 

sentimentos positivos (bem-estar emocional), quando comparados com os participantes 
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do estudo de validação. Também os níveis de psicopatia não se encontram 

significativamente relacionados com o género, nem com o tipo de crime, ou seja,  o tipo 

de crime é independente do género dos indivíduos e vice-versa.  

Palavras-chave: Psicopatia, Saúde Mental, Criminalidade, Reclusos  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



viii 

 

 

Abstract 

Psychopathy and Mental Health - comparative study between inmates who 

committed violent and non-violent crimes 

 

Background: The comparison between crime and indicators of psychopathy and mental 

health has been a phenomenon that has not met with consensus, although crime 

(especially violent crime) is often interrelated with higher levels of psychopathy and 

mental health problems. 

Purpose: The purpose of this study is to compare violent and non-violent offenders with 

regards to mental health indicators and level of psychopathy, taking gender into 

consideration. 

Method: The sociodemographic and criminal questionnaire, the Self-Report Psychopathy 

test - SRP, and the Mental Health Continuum Scale - MHC-SF were used as measures. A 

total of 322 questionnaires were applied to inmates, 168 male and 131 female, aged 

between 21 and 75, of whom 223 had committed non-violent crimes and 80 violent 

crimes. In order to meet the objectives, two MANOVAs (Multivariate Analysis of 

Variance) were carried out. 

Results: The results obtained indicate that the type of crime committed (violent or non-

violent) does not have a significant effect on the psychopathy and mental health 

indicators, and this conclusion is independent of the gender of the individuals. Similarly, 

the gender of the individuals does not have a significant effect on the psychopathy and 

mental health indicators of the inmates, and this conclusion is independent of the type of 

crime committed. 

Discussion: Participants in this sample tended to report better social functioning (social 

well-being) than individual functioning (psychological well-being) and lower positive 
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feelings (emotional well-being) when compared to participants in the validation study. 

Also, levels of psychopathy are not significantly related to gender, nor to the type of 

crime, in other words, the type of crime is independent of the gender of the individuals 

and vice versa.  

Keywords: Psychopathy, Mental Health, Criminality, Inmates  
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Introdução 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS, s/d), cerca de 450 milhões de 

pessoas padecem de perturbações mentais ou comportamentais, sendo estas mesmas 

particularmente prevalentes na população reclusa. 

Da análise da literatura, foi possível verificar que problemas de saúde mental e 

psicopatia estão interrelacionados com a criminalidade, especificamente criminalidade 

violenta (Shagufta, 2020; Varshney et al., 2015), porém os estudos não se mostram 

consensuais (Sinnamon, 2017; Theodorakis, 2013). 

De acordo com Vogel e Spa (2018), existem estudos que indicam que tem existido 

um crescimento exponencial no que diz respeito ao número de mulheres condenadas por 

crimes, sobretudo crimes violentos. Contudo, segundo Barker (2009), Blanchette e Brown 

(2006), Kong e AuCoin (2008), e Langan e Levin (2002), quando comparado com o 

género masculino, o género feminino apresenta menos tendência a envolver-se em 

qualquer tipo de crime (Cortoni et al., 2010).  

Face ao exposto, e tendo em consideração que em Portugal ainda não foram 

realizados estudos acerca desta temática, bem como a investigação a nível internacional 

não ser consensual, considera-se pertinente explorar o tema na população reclusa 

portuguesa e, simultaneamente, propiciar mais um contributo para a investigação ao nível 

internacional. 

Saúde mental e criminalidade 

A Organização Mundial de Saúde (OMS, 2004) considera a saúde mental como um 

“estado completo de bem-estar físico, mental e social e não apenas a ausência de doença 

ou enfermidade”, e ainda que “saúde mental está intimamente ligada à saúde física e ao 

comportamento” (p.14). 
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A literatura tem proposto a articulação entre problemas de saúde mental e crime, com 

diversos estudos a referir a ligação entre problemas psiquiátricos e condenações criminais 

(Varshney et al., 2015). Igualmente, segundo Brazão et al. (2015), os reclusos são vistos 

como uma população com uma forte prevalência de perturbações mentais. 

Em 1996, Hodgins et al. salientaram uma associação entre hospitalização psiquiátrica 

e condenações, com pacientes com problemas de saúde mental a terem três vezes mais 

probabilidade de serem presos comparativamente com a população em geral (Halle et al., 

2020). 

Vinkers et al. (2011), constatou que existe uma elevada correlação entre problemas 

de saúde mental e inúmeros tipos de crime, sendo estas tentativas e ameaças de homicídio, 

crimes sexuais e delitos violentos (Halle et al., 2020). 

Num estudo desenvolvido com população reclusa de Inglaterra e País de Gales, 

observou-se indícios de doença mental em 37% dos reclusos do género masculino (63% 

deles em prisão preventiva), e em 57% dos reclusos do género feminino (76% encontram-

se em prisão preventiva) (Birmingham, 2004). 

Também no Reino Unido, conforme Singleton et al. (1998), como citado pela 

Organização Mundial de Saúde (OMS, 2014), através de um estudo mais aprofundado foi 

possível constatar que 90% dos reclusos que tinham mais de 16 anos apresentaram 

indicadores de doença mental, dependência ou perturbação de personalidade, com 70% 

dos reclusos apresentando dois ou mais desses problemas.  

Halle et al. (2020) mencionam diversos estudos quanto à associação de problemas de 

saúde mental com a prática de comportamentos criminais; a título de exemplo, um estudo 

realizado por Pondé et al. (2014), indica que existe uma ligação entre crimes sexuais e 

homicídio com a dependência de substâncias, perturbação antissocial da personalidade 
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com rapto, extorsão e roubo, assim como crimes sexuais com perturbação estado-limite 

(borderline) da personalidade.  

Numa outra pesquisa, conduzida por James e Glaze (2006), a respeito da comparação 

entre problemas de saúde mental e o género da pessoa, constatou-se que reclusos do 

género feminino possuíam taxas mais elevadas respeitante a problemas de saúde mental, 

em comparação com os reclusos do género masculino. Relativamente a abuso físico ou 

sexual, os reclusos que detinham um problema de saúde mental, possuíam uma 

probabilidade três vezes maior de terem sido abusados sexualmente ou fisicamente no 

passado, comparativamente com os reclusos sem problema de saúde mental (24% em 

comparação com 8%).  

Num estudo desenvolvido por Craig Haney (2018), mediante entrevistas com 

centenas de pessoas em estabelecimentos prisionais em isolamento (sendo que uma 

grande parte possuía doenças mentais), verificou-se que pessoas que se encontram em 

isolamento, melhor dizendo, ausência de convívio e interação social, frequentemente 

experienciam depressão, problemas de memória, problemas de concentração, 

irritabilidade e raiva. Igualmente estudos revelaram que reações relacionadas com o stress 

também são comuns, incluindo a redução de apetite, palpitações cardíacas e uma perceção 

de declínio emocional iminente, como também insónia, elevados níveis de ansiedade e 

paranoia (Stringer, 2019).  

Assim, se por um lado a criminalidade encontra-se intrinsecamente interrelacionada 

com problemas de saúde mental, alguns investigadores defendem que o risco de infração 

criminal por sujeitos com problemas de saúde mental permanece relativamente baixo, e 

encontra-se sobretudo relacionado à criminalidade sempre que associado a outros 

indicadores relacionados ao risco de ofensa, designadamente o abuso de substâncias 

(Sinnamon, 2017). 
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Por exemplo, num estudo realizado por Halle et al. (2020), verificam-se evidências 

de que as taxas de detenção e condenação de pessoas com problemas de saúde mental não 

foram sensivelmente diferentes comparativamente com indivíduos que não padecem de 

problemas de saúde mental. 

 Psicopatia e criminalidade  

Estudos realizados a nível internacional indicam que sujeitos com psicopatia são mais 

suscetíveis de cometer crimes violentos (Iria e Barbosa, 2008, como citado por Pires et 

al., 2014). 

Psicopatia pode ser descrita por uma combinação de aspetos que abrangem 

impulsividade, manipulação interpessoal, bem como insensibilidade (Walsh, 2013). 

Segundo Adi (2016), os traços de psicopatia têm sido associados a uma probabilidade 

crescente de criminalidade, havendo a tendência para classificar como psicopatas os 

sujeitos que transgridem a lei de maneira mais grave e perigosa, sendo a prevalência 

estimada de indivíduos com psicopatia nos estabelecimentos prisionais de 

aproximadamente 20 a 30% (Johnson, 2019). 

Hare (1996) afirma que os psicopatas são manipuladores, astutos e usam a violência 

para controlar outras pessoas e igualmente satisfazer as suas necessidades egoístas 

(Shagufta, 2020). 

Alguns estudos revelam que os reclusos que dispõem de características psicopáticas, 

tendem a praticar mais ofensas e mais tipos de ofensas, bem como a expressar orgulho no 

seu comportamento antissocial comparativamente a outros infratores (Dhingra & 

Boduszek, 2013). 

Investigadores têm, também, constantemente verificado nas suas investigações que a 

psicopatia é mais frequente no género masculino, do que no género feminino (Strand & 

Belfrage, 2005), sendo a incidência de psicopatia em amostra prisionais femininas 
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habitualmente de 10-15%, em contraste com 25-30% em amostras masculinas (Hare, 

2003; Hare et al., 1995; Salekin et al., 1997; Strand & Belfrage, 2001, como citado por 

Strand & Belfrage, 2005).  

Igualmente, alguns investigadores têm proposto que o construto da psicopatia pode 

divergir em alguns aspetos de acordo com o género, na medida em que, traços de 

psicopatia, em particular o comportamento antissocial, são menos frequentes no género 

feminino (Bolt et al., 2004; Chapman et al., 2003; Hamburger et al., 1996; Rutherford et 

al., 1995; Salekin et al., 1997; Vitale e Newman, 2001; Za’gon e Jackson, 1994, como 

citado por Strand e Belfrage). A psicopatia pode diferir conforme o género (Efferson e 

Glenn, 2018), sendo mais provável que as mulheres recorram a manipulação, e os homens 

a agressividade física (Nicholls e Petrila, 2005). 

Os dados empíricos de um realizado com 321 infratores condenados por crimes 

violentos identificou 36 infratores psicopatas e 285 que não tinham psicopatia e, da 

comparação destes grupos, indica que os psicopatas eram os que cometiam crimes mais 

violentos, os que tinham mais atitudes pró-criminais, bem como os que precisavam de 

maior supervisão (Simourd & Hoge, 2000, como citado por Shagufta, 2020). 

Outros estudos (Fritz et al., 2008, Walsh & Kosson, 2007, como citado por Shagufta, 

2020) indicam também que os reclusos que cometeram crimes mais violentos apresentam 

maiores níveis de psicopatia comparativamente a reclusos que perpetraram crimes não 

violentos. 

No entanto, a investigação e os autores não são consensuais. Existem alguns 

investigadores que sustentam a ótica de que a psicopatia não é obrigatoriamente sinónimo 

de criminalidade (Theodorakis 2013), na medida em que, nem todos os indivíduos que 

têm psicopatia se encontram nas prisões, mas que também se encontram na comunidade 

(Checkley, 1941, como citado por Coid et al., 2009). 
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Segundo Coid et al. (2009) e Hare (2003) (como citados por Gao & Raine, 2010), a 

psicopatia é estimada em cerca de 0,6 a 1% nas comunidades em geral. Hare (1999) 

também estimou que na América do Norte havia até dois milhões de indivíduos com 

psicopatia na comunidade. 

Segundo Berg et al. (2013), a investigação sobre psicopatia tem se focado nas últimas 

décadas na hipótese da existência de psicopatas “bem-sucedidos” ou “adaptáveis”, isto é, 

pessoas que apresentam traços característicos da psicopatia, mas que funcionam 

convenientemente e estão integrados na sociedade. 

Segundo Watt e Brooks (2012), estes sujeitos são igualmente insensíveis, calculistas 

e egocêntricos como um indivíduo com psicopatia que se encontre na prisão. Não 

obstante, é plausível que, por causa da sua inteligência, competências sociais e outras 

circunstâncias, sejam capazes de viver na comunidade, e assim evitar o contacto com o 

sistema criminal. 

O primeiro estudo com indivíduos com psicopatia, recrutado na comunidade, 

sucedeu-se entre 1974 e 1975 por Widom, nos Estados Unidos da América. Concluiu-se 

que, das 73 pessoas que participaram, 28 cumpriam com os requisitos de psicopatia 

(Barbosa, 2014). 

Monahan et al. (2001) conduziram um estudo com mais de 1100 internamentos em 

instalações psiquiátricas em três cidades distintas e em seguida ocorreram entrevistas 

follow-up a cada 10 semanas no espaço de um ano depois da alta. A psicopatia, dos 134 

fatores de risco ponderados no estudo, foi fortemente correlacionada com a violência na 

comunidade (DeMatteo, 2006).  

 Criminalidade violenta e não violenta  

A literatura informa-nos que existe uma discrepância entre ofensores violentos e não 

violentos; apesar disso, a respeito da criminalidade violenta, aspetos do comportamento 
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criminal, designadamente condução, estimulação e planeamento dos objetivos, podem ser 

expressos de uma forma diferente (Adi, 2016). 

Segundo o Código de Processo Penal, Lei n.º 78/87, artigo 1.º, é considerada 

criminalidade violenta “as condutas que dolosamente se dirigirem contra a vida, a 

integridade física, a liberdade pessoal, a liberdade e autodeterminação sexual ou a 

autoridade pública e forem puníveis com pena de prisão de máximo igual ou superior a 5 

anos”. Igualmente, segundo o Uniform Crime Reporting do Federal Bureau of 

Investigation (FBI, 2018), são considerados crimes violentos os crimes que implicam 

força ou ameaça de força. 

Apesar de os crimes não violentos apresentarem menos gravidade do que os crimes 

violentos, são muito mais habituais e têm impacto no bem-estar dos cidadãos e nas suas 

perspetivas relativamente à segurança e vitalidade, o que tem repercussões significativas 

para os indivíduos e vizinhos (Snowden et al., 2017). 

Segundo Stone (2007), é considerado crime violento o homicídio (inclusive tentativa 

de homicídio), agressão dolosa, violação, e rapto sem aplicação de sofrimento a nível 

físico (dado que, pelo menos, existiria a hipótese de sofrimento psicológico). 

Criminalidade não violenta, por sua vez, engloba danos maliciosos a bens/propriedade, 

roubo e furto, ou lesões corporais resultantes de negligência (Bo et al., 2019). 

De acordo com Meijers (2017), são parcos os estudos que comparam os criminosos 

violentos e não violentos. Contudo em três breves investigações, dois destes reportaram 

que o grupo em que consistiam os infratores violentos, obtiveram um desempenho 

substancialmente pior num teste de fluência de palavras, comparativamente com um 

grupo de controlo de ofensores não violentos. Num outro estudo, com 77 reclusos 

violentos e não violentos, foi possível realizar uma diferenciação entre estes mesmos 
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recorrendo ao uso de testes que avaliassem a inibição, sendo a inibição diminuta um fator 

característico de reclusos violentos. 

Blanchette (1997), realizou um estudo com agressoras femininas do Canadá, onde 

estas foram divididas em dois grupos - violentas e não violentas - tendo concluído com 

este estudo que as agressoras violentas apresentaram mais problemas ao nível da saúde 

mental. 

Semelhantemente, num estudo sobre os comportamentos criminais com jovens 

chineses consumidores de drogas, em que dos 333 participantes que possuem um 

histórico criminal, 168 cometeram crimes não violentos e 165 crimes violentos, revelou 

que estes últimos apresentavam níveis de depressão mais graves (Liu et al., 2018). 

Outros investigadores salientam uma correlação entre as perturbações de 

personalidade e o comportamento criminal (Pires et al., 2014). 

O estudo efetuado por Stone (2007), apresentou evidências de uma associação entre 

criminalidade violenta e qualquer perturbação de personalidade - a título de exemplo, 

perturbação paranoide, perturbação esquizoide, perturbação esquizotípica, perturbação 

estado-limite (borderline), perturbação histriónica, entre outras. 

Numa pesquisa realizada com amostras clínicas e forenses, concluiu-se que as 

perturbações de personalidade, poderão ser apresentadas como um fator de risco de 

conduta violenta (Hiscoke, Långström, Ottosson, & Grann, 2003; Thornton, Graham-

Kevan, & Archer, 2010, como citado por Brazão et al., 2015).  

Numa amostra com 6644 sujeitos com perturbações mentais graves, como 

perturbações de humor, esquizofrenia e outras perturbações psicóticas, verificou-se que 

23,6% foram presos pelo menos uma vez durante um período de dez anos, sendo que 

8,9% foram presos por um crime violento (Cuellar et al., 2007 como citado por Durrant, 

2018). 
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Segundo Theodorakis (2013), estudos concretizados em anos anteriores, salientam 

que pessoas com perturbações mentais graves, são estatisticamente mais predispostos a 

perpetrar crimes mais violentos, em comparação com pessoas sem nenhuma perturbação.   

Adi (2016) afirma que os comportamentos violentos são habitualmente categorizados 

em dois tipos: instrumental e reativo. O anterior refere-se a objetivos direcionados e 

controlados da agressão, relativos à premeditação, planificação e baixa estimulação 

autónoma; ao mesmo tempo que a violência reativa se refere usualmente a excitação 

emocional e agressão espontânea, usada como reação a uma ameaça visível ou a uma 

situação de perigo. Segundo Shagufta et al. (2020), a violência instrumental encontra-se 

mais associada a traços psicopáticos interpessoais e afetivos, que visa obter recompensas 

secundárias, tais como dinheiro, drogas e poder por magoar alguém; enquanto violência 

reativa está mais relacionada a fatores psicopáticos e impulsivos e antissociais, sendo esta 

promovida pelo desejo do individuo de magoar alguém e acontece como resultado de 

frustração e sentimentos de ameaça à sua segurança.  

A literatura tem demonstrado que um dos melhores preditores de crimes violentos 

entre a população reclusa é a psicopatia (Shagufta, 2020). 

Alguns estudos revelam que, entre ofensores psicopatas e ofensores não psicopatas, 

estes primeiros são os que exibem maior preponderância relativamente a ofensas 

violentas (Hare & Jutai, 1983; Porter et al., 2001). Também Anderson e Kiehl (2012), 

indicam que os reclusos que apresentam psicopatia são quatro vezes mais propensos a 

reincidir em condutas violentas. Além disso, Wynn et al. (2012), indicaram que cerca de 

metade dos crimes graves são perpetrados por psicopatas, no entanto o homicídio em 

particular tem sido menos usual nestes infratores (Adi, 2016). 

Também Walsh e Kosson (2007) realizaram um estudo para avaliar a relação entre 

psicopatia e crime violento entre infratores euro-americanos e afro-americanos, e 
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relataram que os infratores que eram considerados psicopatas foram condenados duas 

vezes mais por crimes violentos do que os infratores considerados não psicopatas 

(Shagufta et al., 2020). 

Relativamente a indicadores de saúde mental e criminalidade violenta, Brazão et al. 

(2015) salientam que, da análise de estudos realizados com amostras forenses e clínicas, 

verificaram que as perturbações de personalidade são preditores de conduta violenta. Uma 

outra questão correlacionada é que a taxa de comorbidade psiquiátrica da população que 

se encontra em reclusão é elevada, na medida em que, numa pesquisa efetuada por Teplin 

(1994), foi possível concluir que, embora a maioria dos reclusos masculinos tenham sido 

diagnosticados com perturbação de personalidade antissocial, verificou-se que 30% ainda 

apresentavam altas taxas de abuso de substâncias e outras perturbações mentais graves. 

A investigação longitudinal igualmente aponta que as personalidades antissociais e 

impulsivas podem ser indicadoras de risco significativos para a reincidência criminal 

entre os infratores adultos no sistema de justiça penal (Brazão et al., 2015). Ainda um 

estudo de Harris e Cols (1991) revela que, em uma amostra constituída por 169 pacientes 

do género masculino, a reincidência de delitos violentos foi de 77% para indivíduos com 

psicopatia e 21% para indivíduos sem traços de psicopatia (Morana, 2009). 

Face ao exposto, é percetível que as investigações têm associado a psicopatia e os 

problemas de saúde mental à criminalidade, nomeadamente criminalidade violenta. 

Contudo, alguns estudos têm revelado que nem todos os indivíduos com psicopatia 

praticam crimes, e que muitos reclusos que perpetraram crimes (mesmo os crimes mais 

violentos), não têm necessariamente indicadores de psicopatia ou problemas de saúde 

mental, pelo que a investigação não é consensual. 
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Metodologia 

Objetivos e racional dos objetivos  

Sendo que a investigação já desenvolvida a nível internacional não é consensual 

quanto à associação de indicadores de psicopatia e saúde mental em reclusos que 

cometeram crimes violentos e não violentos, seria importante obter mais informação 

acerca desta temática, e contribuir com dados de Portugal para a discussão e controvérsia 

sobre o tema. Assim, o presente estudo pretende proceder à comparação entre ofensores 

violentos e não violentos, no que diz respeito ao nível de problemas de saúde mental e ao 

nível de psicopatia em Portugal, numa amostra com reclusos de ambos os géneros. 

Tendo em consideração o tema em estudo, colocaram-se os seguintes objetivos 

específicos: 

1. Analisar se existem diferenças ao nível da psicopatia entre reclusos que 

cometeram crimes violentos e reclusos que cometeram crimes não violentos, 

tendo em consideração o género; 

2. Analisar se existem diferenças ao nível de problemas de saúde mental entre 

reclusos que cometeram crimes violentos e reclusos que cometeram crimes não 

violentos, tendo em consideração o género. 

Amostra / participantes 

Para este estudo, seria necessário um número mínimo de 158 participantes do género 

masculino e género feminino, já que este número de participantes possibilitaria a 

obtenção de conhecimento no que respeita à comparação entre ofensores violentos e não 

violentos, relativamente aos indicadores de saúde mental e nível de psicopatia. Para o 

cálculo do tamanho mínimo de amostra, recorreu-se ao programa G*Power (Faul et al., 

2007), recomendado para detetar um tamanho de efeito significativo. Para isso, tiveram-
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se em consideração os testes a serem utilizados, um nível de significância de 0.05, uma 

potência de 0,80 e um tamanho de efeito médio (Cohen, 1988). 

Este estudo possui uma amostra constituída por 322 reclusos em Portugal, sendo que 

80 (24.8%) cometeram crimes violentos e 223 (69.3%) cometeram crimes não violentos. 

Dentro dos reclusos que cometeram crimes não violentos, 125 (56.1%) pertencem ao 

género masculino, enquanto 94 (42.2%) são do género feminino; relativamente aos 

reclusos que praticaram crimes violentos, 43 (53.8%) integram o género masculino e 37 

(46.3%) são do género feminino. 

Os participantes que cometeram crimes não violentos têm entre 21 e 70 anos (M = 

40.59; DP = 10.30), enquanto os que cometeram crimes violentos têm idades 

compreendidas entre os 24 e os 75 anos (M = 42.50; DP = 11.97).  

Em relação ao estado civil dos participantes, foi possível constatar que a maioria 

afirma estar solteiro, tanto relativamente aos que perpetraram crimes não violentos (N = 

121; 54.3%), como aos participantes que praticaram crimes violentos (N = 40; 50.0%).  

Entre o que cometeram crimes não violentos, quando questionados se já tinham 

sofrido violência prisional, 144 (64.6%) responderam que nunca sofreram violência 

prisional, em contraposição com os 69 (30.9%) que responderam que sim; os indivíduos 

que perpetraram crimes violentos, 53 (66.3%) não sofreram qualquer violência prisional, 

contrariamente aos 24 (30.0%) que responderam que sim. 

Tabela 1.  

Caracterização sociodemográfica da amostra de reclusos que cometeram crimes não 

violentos e da amostra de reclusos que cometeram crimes violentos 

Crimes não violentos (N = 223)  

 N % Média Desvio-

padrão 

Amplitude  
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Género 

Masculino 

Feminino 

Idade 

Habilitações 

académicas 

Não sabe ler 

nem escrever 

1.º Ciclo 

2.º Ciclo 

3.º Ciclo 

Secundário 

Licenciatura 

Mestrado 

Tem filhos 

Não 

Sim 

Estado Civil 

Solteiro 

Casado/União 

de facto 

Divorciado 

Viúvo 

Já sofreu 

violência 

prisional 

Não 

Sim 

 

125 

94 

 

 

 

5 

 

23 

44 

55 

83 

9 

2 

 

63 

159 

 

121 

59 

 

38 

4 

 

 

 

144 

69 

 

56.1 

42.2 

 

 

 

  2.2 

 

10.3 

19.7 

24.7 

37.2 

  4.0 

  0.9 

 

28.3 

71.3 

 

54.3 

26.5 

 

17.0 

  1.8 

 

 

 

64.6 

30.9 

 

 

 

40.59 

 

 

 

10.30 

 

 

 

21-70 

Crimes violentos (N = 80) 

Género 

Masculino 

Feminino 

Idade 

 

43 

37 

 

 

53.8 

46.3 

 

 

 

 

42.50 

 

 

 

11.97 

 

 

 

24-75 
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Habilitações 

académicas 

Não sabe ler 

nem escrever 

1.º Ciclo 

2.º Ciclo 

3.º Ciclo 

Secundário 

Licenciatura 

Tem filhos 

Não 

Sim 

Estado Civil 

Solteiro 

Casado/União 

de facto 

Divorciado 

Viúvo 

Já sofreu 

violência 

prisional 

Não 

Sim 

 

 

1 

 

8 

18 

18 

28 

5 

 

21 

58 

 

40 

19 

 

17 

3 

 

 

 

53 

24 

 

 

  1.3 

 

10.0 

22.5 

22.5 

35.0 

  6.3 

 

26.3 

72.5 

 

50.0 

23.8 

 

21.3 

  3.8 

 

 

 

66.3 

30.0 

 

 Medidas 

As medidas empregues nesta investigação proporcionarão um melhor entendimento 

acerca dos participantes deste estudo.  

Com vista a recolher dados suficientes para a realização deste estudo, será utilizado 

como medidas, o Questionário Sociodemográfico e Criminal, a Escala Continuum de 

Saúde Mental (MHC-SF) e o Self-Report Psychopathy (SRP). 

Questionário Sociodemográfico e Criminal. 
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O Questionário Sociodemográfico e Criminal foi utilizado a fim de obter informações 

detalhadas sobre os participantes, tais como a idade, género, naturalidade, estado civil, e 

que seja favorável à investigação sobre a psicopatia e saúde mental nos reclusos, com a 

finalidade de caracterizar genericamente a amostra. 

Escala Continuum de Saúde Mental (MHC-SF) – versão Portuguesa (Fonte et 

al., 2019). 

A Escala Continuum de Saúde Mental (MHC-SF), é uma escala composta por 14 

itens, sendo estes mesmos divididos em três subescalas – bem-estar emocional com três 

itens, bem-estar social com cinco itens e, por fim, bem-estar psicológico com seis itens. 

É uma escala tipo Likert com seis possibilidades de resposta – “Nunca”, “Uma ou duas 

vezes”, “Cerca de uma vez por semana”, “Cerca de duas a três vezes por semana”, “Quase 

todos os dias” e “Todos os dias” (Fonte et al., 2019). 

Na amostra, é possível verificar que o instrumento apresenta uma razoável 

consistência interna na dimensão bem-estar emocional ( = .763) e na dimensão bem-

estar social ( = .793), e uma boa consistência interna na dimensão bem-estar psicológico 

( = .873) (Pestana & Gageiro, 2020). 

Self-Report Psychopathy (SRP). 

O Self-Report Psychopathy (SRP) é uma medida de autorrelato desenvolvida na 

década de 1980 como um instrumento idêntico ao PCL (Psychopathy Checklist) (Hare, 

1980, como citado por Gordts, 2015). A sua versão atual inclui 64 itens, avaliado por uma 

escala tipo Likert, em que as probabilidades de resposta variam desde “Discordo 

Fortemente”, “Discordo”, “Neutro”, “Concordo” e “Concordo Fortemente”. Compreende 

quatro subescalas que equivalem a estrutura do PCL-R, sendo estes manipulação 

interpessoal, afeto insensível, estilo de vida errático e tendências criminais. Atualmente 

o Self-Report Psychopathy ficou reduzido para uma versão de 28 itens (Gordts, 2015). 
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Segundo Pestana e Gageiro (2020), os valores obtidos da dimensão interpessoal ( = 

.772) e da dimensão antissocial ( = .763) são classificados como uma razoável 

consistência interna, a dimensão afetiva ( = .627) como uma fraca consistência interna, 

e a dimensão estilo de vida ( = .808) como uma boa consistência interna.  

 Procedimentos  

Para a concretização deste estudo, estabeleceram-se critérios de inclusão: estar a 

cumprir pena efetiva de prisão, ter idade igual ou superior a 18 anos, conseguir ler e 

escrever em português, e possuir competências mínimas de compreensão para poder 

responder aos instrumentos de autorrelato. 

Primeiramente, o estudo foi submetido à Comissão de Ética e Deontologia para a 

Investigação Científica (CEDIC) da Faculdade de Psicologia, Educação e Desporto da 

Universidade Lusófona do Porto, de modo a autorizar a concretização do estudo.  

Subsequentemente, foi realizado um pedido de autorização à Direção-Geral de 

Reinserção e Serviços Prisionais (DGRSP), na qual foi estabelecida a autorização aos 

estabelecimentos prisionais, a fim de contribuírem para esta investigação de modo a 

efetuar a seleção dos participantes. 

Após a obtenção das autorizações aos estabelecimentos prisionais para a 

concretização deste estudo, os participantes receberam o consentimento informado no 

início do protocolo experimental, para assegurar a confidencialidade dos dados, assim 

como a oficialização da sua participação. 

Após o preenchimento do consentimento informado e subsequente esclarecimento de 

dúvidas acerca deste estudo, foram administrados os instrumentos previstos para o estudo. 

Em seguida, procedeu-se à construção da base de dados, com a  inserção dos dados 

recolhidos, e posteriormente, sucedeu-se a cotação dos testes.  
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 Estratégia de análise de dados 

Todas as análises estatísticas foram realizadas com recurso ao programa estatístico 

Statistical Package for Social Sciences (SPSS, IBM Statistics), versão 28. 

Para a análise estatística e teste aos objetivos de investigação, foi utilizado para cada 

um dos objetivos estipulados acima, uma análise de variância multivariada (MANOVA), 

considerando-se, em cada caso, o género e o tipo de crime cometido (violento ou não 

violento) como variáveis independentes. 

Foi utilizado o teste M de Box, com vista a averiguar a homogeneidade da matriz de 

variâncias-covariâncias. No que diz respeito à saúde mental, não se rejeitou a 

homogeneidade (M = 16.35; F(18, 79375.55) = .89; p = .596), o mesmo ocorrendo no que 

se refere à psicopatia (M = 36.65; F(30, 66320.70) = 1.18; p = .226). O pressuposto da 

normalidade multivariada foi validado através do gráfico dos resíduos (Pestana & 

Gageiro, 2020). 

 Considerações éticas 

O consentimento informado foi o primeiro documento a ser facultado a cada 

participante, para que o processo de recolha de dados se realizasse depois de cada 

participante ter concordado participar na investigação.  

Após a obtenção dos dados, apenas a investigadora e orientadora do estudo tiveram 

contacto com a informação fornecida por cada participante. Foram também esclarecidos 

sobre o tipo de utilização posterior dos dados, assim como sobre o tempo em que os dados 

serão guardados e em que condições. Assim sendo, a investigadora certifica-se de que o 

arquivo, manipulação e destruição de dados serão respeitados, com o intuito de preservar 

a privacidade e confidencialidade dos participantes (Ordem dos Psicólogos Portugueses, 

2021).  
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Resultados 

Análise descritiva das variáveis em estudo 

A Tabela 2 apresenta a caracterização da amostra em relação aos níveis de psicopatia 

e saúde mental. 

No que concerne aos níveis de psicopatia, na Tabela 2 é percetível que a subescala 

estilo de vida é a que possui o valor médio mais elevado na amostra total (M = 17.69; DP 

= 6.14). Seguem-se as subescalas antissocial (M = 14.58; DP = 5.65) e afetiva (M =14.50; 

DP = 4.44), e por último a subescala interpessoal (M = 13.89; DP = 5.22). No que está 

relacionado aos níveis de saúde mental, e comparando com as médias alcançadas no 

estudo de validação para a população portuguesa, isto é, subescala emocional (M = 13.64; 

DP = 3.18), subescala social (M = 18.31;  DP = 5.62) subescala psicológica (M = 30.54; 

DP = 7.01) (Fonte et al., 2019), apenas a subescala social revelou valores mais elevados 

(M = 19.15; DP = 6.02), enquanto a subescala emocional (M = 12.71; DP = 3.77) e 

subescala psicológica (M = 28.42; DP = 6.60) estão abaixo.  

Tabela 2.  

Caracterização da amostra total em termos dos níveis de psicopatia e saúde mental  

 N Média   DP Amplitude 

SRP     

         Interpessoal 322 13.89  5.22 7-32 

         Afetiva 322 14.50  4.44 7-32 

         Estilo de vida 322 17.69  6.14 7-32 

         Antissocial 322 14.58  5.65      7-31 

MHC-SF     

           Emocional 322 12.71   3.77 3-18 

           Social 322 19.15   6.02 5-30 

           Psicológica 322 28.42   6.60      9-36 
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Na Tabela 3 é apresentada a caracterização da amostra dos participantes que 

cometeram crimes violentos e crimes não violentos, no que diz respeito aos níveis de 

psicopatia e de bem-estar. Foi possível verificar que, em relação aos níveis de psicopatia, 

os indivíduos que cometeram crimes não violentos têm níveis acrescidos em todas as 

subescalas comparativamente aos participantes que praticaram crimes violentos. 

Relativamente aos níveis de saúde mental, os indivíduos que praticaram crimes violentos, 

foram os que obtiveram níveis inferiores. 

Tal como ocorreu quando se considerou a amostra toda, tanto no grupo de reclusos 

que perpetraram crimes não violentos, como no grupo dos que praticaram violência, a 

subescala estilo de vida é a que possui o valor médio mais elevado, seguindo-se as 

subescalas antissocial, afetiva e interpessoal, sendo esta última a que apresenta o valor 

médio mais baixo. Em ambos os grupos, tal como para o total da amostra, apenas o bem-

estar social revelou valores mais elevados em comparação com os valores obtidos no 

estudo de validação para a população portuguesa (Fonte et al., 2019).
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Tabela 3.  

Caracterização dos participantes que perpetraram crimes não violentos e violentos relativamente aos níveis de psicopatia e saúde mental 

 Crimes não violentos Crimes violentos 

 N Média Desvio-padrão Amplitude N Média Desvio-padrão Amplitude 

SRP 

      Interpessoal 

      Afetiva 

      Estilo de vida 

      Antissocial 

MHC-SF 

      Emocional 

      Social 

      Psicológica 

 

223       14.40 

223       14.97 

223       18.18 

223       15.19 

                                     

223      12.76 

223      19.38 

223       28.46 

 

5.35 

4.53 

5.95 

5.68 

 

3.73 

6.09 

6.33 

 

7-32 

7-32 

7-32 

7-31 

 

3-18 

5-30 

9-36 

 

80 

80 

80 

80 

 

80 

80 

80 

 

13.03 

13.54 

17.13 

13.60 

 

12.35 

18.63 

28.21 

 

4.85 

3.79 

6.60 

5.61 

 

3.89 

6..08 

7.47 

 

7-30 

7-26 

7-32 

7-30 

 

3-18 

7-30 

11-36 
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Objetivo específico 1: Analisar se existem diferenças ao nível da psicopatia entre 

reclusos que cometeram crimes violentos e reclusos que cometeram crimes não 

violentos, tendo em consideração o género  

Começando por analisar o que se observa na amostra, foi possível verificar que, entre 

os participantes que cometeram crimes não violentos, o género masculino destacou-se 

como o que apresenta maiores níveis de psicopatia, em relação ao género feminino. 

Relativamente aos crimes violentos, o género feminino revela níveis acrescidos de 

psicopatia no que diz respeito à psicopatia interpessoal e psicopatia afetiva, enquanto o 

género masculino apresenta níveis maiores de psicopatia nas subescalas estilo de vida e 

antissocial (ver Tabela 4). Ainda na Tabela 4, e tal qual na Tabela 3 (onde não se realizava 

a análise por género), é percetível que, os que cometeram crimes não violentos revelam 

níveis superiores de psicopatia, independentemente do género que se estiver a considerar, 

sendo que a única exceção é a dimensão estilo de vida no género feminino, pois esta é 

superior nas reclusas que cometeram crimes violentos. Não obstante, as diferenças 

encontradas na amostra não se revelaram estatisticamente significativas. De facto, o tipo 

de crime (𝛬 = .97; F(4, 292) = 2.02, p = .091; 𝜂𝜌
2  = .027), e o género (𝛬 = .98; F(4, 292) 

= 1.84, p = .121; 𝜂𝜌
2  = .025), não têm efeitos significativos sobre os níveis da psicopatia. 

Além disso, o efeito da interação entre género e tipo de crime também não se revelou 

significativo (𝛬 = .98; F(4, 292) = 1.57, p = .181; 𝜂𝜌
2  = .021), isto é, o efeito do tipo de 

crime sobre os níveis de psicopatia não depende do género dos indivíduos (e vice-versa).  

Tabela 4.  

Diferenças ao nível da psicopatia de acordo com o género e o tipo de crime 

 Crimes não violentos Crimes violentos 
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Objetivo específico 2: Analisar se existem diferenças ao nível de problemas de saúde 

mental entre reclusos que cometeram crimes violentos e reclusos que cometeram 

crimes não violentos, tendo em consideração o género 

Respeitante ao segundo objetivo, e começando, novamente, pela análise do que se 

observa na amostra, verifica-se que, nos crimes não violentos, o género feminino 

apresenta menores níveis de bem-estar emocional e social, enquanto o género masculino 

apresenta menores níveis de bem-estar psicológico; nos crimes violentos, o mesmo 

acontece: os que apresentam menores níveis de bem-estar emocional e social é o género 

feminino, enquanto o género masculino indica menores níveis de bem-estar psicológico 

(ver Tabela 5). Na Tabela 5 também é possível verificar que, tal como na Tabela 3 onde 

não havia a separação do género, os níveis de bem-estar dos participantes que praticaram 

crimes violentos são inferiores (seja do género masculino como do género feminino). No 

Subescalas  Género 

masculino  

(n = 125) 

M (DP) 

Género 

feminino 

(n = 94) 

M (DP) 

Género 

masculino 

(n = 43) 

M (DP) 

Género 

feminino 

(n = 37) 

M (DP) 

Psicopatia 

interpessoal 

Psicopatia 

afetiva 

Psicopatia 

estilo de vida 

Psicopatia 

antissocial 

15.05 (5.24) 

 

15.72 (4.39) 

 

19.42 (5.70) 

 

16.08 (5.75) 

13.57 (5.44) 

 

14.06 (4.59) 

 

16.64 (5.92) 

 

14.18 (5.44) 

12.99 (4.71) 

 

13.43 (3.76) 

 

17.17 (6.70) 

 

14.48 (5.95) 

13.08 (5.08) 

 

13.66 (3.87) 

 

17.10 (6.57) 

 

12.59 (5.09) 
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entanto, as diferenças encontradas na amostra não se revelaram estatisticamente 

significativas. De facto, o tipo de crime (𝛬 = .99; F(3, 293) = 0.35, p = .787; 𝜂𝜌
2  = .004), 

e o género (𝛬 = .99; F(3, 293) = 0.81, p = .490; 𝜂𝜌
2  = .008), não têm efeitos significativos 

sobre os níveis de bem-estar. Além disso, a interação entre o género e o tipo de crime 

também não teve um efeito significativo no conjunto das dimensões do bem-estar (𝛬 = 

.99; F(3, 293) = 0.12, p = .949; 𝜂𝜌
2  = .001), ou seja, o efeito do tipo de crime sobre os 

níveis de bem-estar não depende do género (e vice-versa). 

Tabela 5.  

Diferenças ao nível de bem-estar de acordo com o género e o tipo de crime 

 Crimes não violentos Crimes violentos 

Subescalas  Género 

masculino  

(n = 125) 

M (DP) 

Género 

feminino 

(n = 94) 

M (DP) 

Género 

masculino 

(n = 43) 

M (DP) 

Género 

feminino 

(n = 37) 

M (DP) 

Bem-estar 

emocional 

Bem-estar 

social 

Bem-estar 

psicológico 

13.05 (3.55) 

 

19.69 (5.90) 

 

28.38 (6.15) 

12.39 (4.01) 

 

18.88 (6.41) 

 

28.54 (6.68) 

12.43 (3.80) 

 

18.71 (5.84) 

 

28.01 (6.15) 

12.26 (4.05) 

 

18.55 (6.43) 

 

28.43 (7.18) 
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Discussão 

Neste tópico serão interpretados os resultados obtidos acima, considerando os 

objetivos estipulados. 

A principal questão de investigação deste estudo prendia-se essencialmente na 

determinação de diferenças entre reclusos que cometeram crimes violentos e não 

violentos, relativamente aos indicadores de psicopatia e saúde mental. Neste sentido, foi 

adotado um conjunto de instrumentos psicométricos validados para a população 

portuguesa, a Escala Continuum de Saúde Mental (MHC-SF) e o Self-Report 

Psychopathy (SRP). Além disso, foi  recolhida uma amostra, conseguida presencialmente, 

de reclusos de ambos os géneros em estabelecimentos prisionais em Portugal, para assim 

tentar procurar resolver as ambivalências apresentadas na literatura científica.  

Relativamente ao primeiro objetivo - Analisar se existem diferenças ao nível da 

psicopatia entre reclusos que cometeram crimes violentos e reclusos que cometeram 

crimes não violentos, tendo em consideração o género - embora não se tenham 

encontrado diferenças estatisticamente significativas, verificou-se que na amostra os 

indivíduos que perpetraram crimes não violentos são, em geral, os que possuem níveis 

superiores de psicopatia. Porém, este resultado não vai ao encontro da maioria dos estudos 

que indicam que os crimes violentos tendem a ser são perpetrados por indivíduos com 

maiores níveis de psicopatia (Adi, 2016). A título de exemplo, Williamson, et al. (1987), 

indicam que os indivíduos com psicopatia têm mais probabilidade de cometer agressões 

violentas e crimes contra a propriedade. Igualmente Hare (1981) realizou um estudo sobre 

a relação entre psicopatia e violência, no que diz respeito a condenações por diversos 

tipos de crimes violentos e avaliação de comportamento agressivo e violento. 

Participaram 243 reclusos do género masculino. Estes mesmos foram divididos em três 

grupos: o grupo P (psicopatas) com 75 reclusos, o grupo NP (não psicopatas) com 104 
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reclusos e, por fim, o grupo M (misto), com 64, onde foi possível verificar que o grupo P 

foi de uma forma geral mais violento que os restantes grupos (Hare & McPherson, 1984). 

Além disto, no presente estudo, embora o efeito do género nos níveis de psicopatia 

não tenha sido estatisticamente significativo, verifica-se que, na amostra, o género 

masculino tem sempre maiores níveis de psicopatia nas subescalas estilo de vida e 

antissocial, independentemente do tipo de crime cometido, o que vai de encontro da 

maioria da literatura e da investigação (Cale & Lilienfeld, 2002; Verona & Vitale, 2006; 

Vitale & Newman, 2001, como citados por Skeem et al., 2011). Igualmente, o facto de o 

género masculino ter pontuado mais nas subescalas estilo de vida e antissocial, poderá 

estar interrelacionado com o facto de a literatura indicar que os homens apresentam com 

mais frequência problemas de externalização, designadamente abuso de substâncias, e 

comportamento antissocial do que as mulheres, enquanto estas mesmas experienciam 

problemas de internalização, nomeadamente depressão e ansiedade (inclusive 

perturbações de ansiedade e fobias) (Rosenfield & Smith, 2010). 

Estes resultados possibilitam-nos concluir que os níveis de psicopatia não se 

encontram significativamente relacionados com o género, nem com o tipo de crime, sendo 

que a conclusão a que se chegou para o tipo de crime é independente do género dos 

indivíduos e vice-versa.  Contudo, este resultado não vai de encontro à literatura 

científica, uma vez que é apontado que a psicopatia é um dos preditores para 

criminalidade violenta (Shagufta, 2020), e que existem diferenças significativas entre o 

género masculino e feminino, no que diz respeito à psicopatia (Strand & Belfrage, 2005).  

No que diz respeito ao objetivo 2 - Analisar se existem diferenças ao nível de 

problemas de saúde mental entre reclusos que cometeram crimes violentos e reclusos que 

cometeram crimes não violentos, tendo em consideração o género - não se encontraram 

diferenças estatisticamente significativas, pelo que, em relação aos níveis de saúde 
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mental, conclui-se, à semelhança do objetivo 1, que os níveis de bem-estar não estão 

significativamente relacionados com o género, nem com o tipo de crime, sendo que a 

conclusão a que se chegou para o tipo de crime é independente do género dos indivíduos 

e vice-versa. Uma investigação de Vogel e Spa (2018), com uma amostra de 218 pacientes 

psiquiátricos forenses do género feminino e 218 do género masculino de vários contextos 

forenses nos Países Baixos, revelou que o género feminino, comparativamente com o 

género masculino, cometia mais vezes tentativa de homicídio doloso, maioritariamente 

filicídio e que, de acordo com McKee (2006) e Putkonen et al. (2010), problemas de 

saúde mental (ex., depressão), exerciam um papel significativo nestas ofensas. 

Igualmente, num estudo realizado na Suécia, verificou-se que uma maior percentagem 

das mulheres sujeitas a avaliação forense, foram legalmente consideradas com insanidade 

mental, comparativamente aos homens (Nicholls et al., 2009, e Robbins et al., 2003, 

como citado por Vogel e Spa, 2018). Contudo, existem estudos que apontam que não se 

verificam quaisquer discrepâncias nas taxas de psicopatologia entre o género feminino e 

género masculino (Rosenfield & Smith, 2010). 

Observa-se, no entanto, que na amostra recolhida os que cometeram crimes violentos 

possuem indicadores de saúde mental menores comparativamente aos que cometeram 

crimes não violentos.  Este resultado vai ao encontro da maioria das investigações 

realizadas, na medida em que é frequente na literatura a associação entre problemas de 

saúde mental e criminalidade violenta (Vinkers et al., 2011, como citado por Halle et al., 

2020). Também para  Zimmerman et al. (2005) e Duggan e Howard (2009) (como citados 

por Pires et al., 2014), estes resultados encontram-se em conformidade com a 

generalidade das investigações, na medida em que os sujeitos que cometem crimes 

violentos exibem problemas relativos à saúde mental. 
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Ainda no que diz respeito à saúde mental, e tendo em consideração o estudo de 

validação para a população portuguesa (Fonte et al., 2019), os valores médios deste 

estudo são inferiores, à exceção da subescala social. Este resultado vai ao encontro da 

maioria da literatura, uma vez que a população reclusa tende a apresentar mais problemas 

a nível de saúde mental (Halle et al., 2020), permitindo concluir que seria previsível que 

a amostra deste estudo obtivesse menores níveis de bem estar. 

É de destacar que o presente estudo é o primeiro a analisar a saúde mental na 

população reclusa sob o enquadramento da presença de indicadores positivos, ou seja, de 

que a saúde mental não se limita à ausência de doença mental (Lamers et al., 2011). 

Assim, no presente estudo, e como já foi referido, verifica-se que os participantes 

apresentaram valores médios inferires comparativamente ao estudo de validação (Fonte 

et al., 2019) na escala do bem-estar emocional e do bem estar psicológico, e superiores 

na escala de bem-estar social. Ou seja, os participantes da amostra tendem a reportar um 

melhor funcionamento social (bem-estar social) do que individual (bem-estar 

psicológico)  e menores sentimentos positivos (bem-estar emocional). Tal pode indicar 

que, apesar da situação de reclusão,  não percecionam efeitos negativos ao nível do seu 

funcionamento social, o que poderá estar relacionado com as relações que estabelecem 

no estabelecimento prisional,  e a manutenção dos vínculos com a família ou outras fontes 

de suporte social.  

Resumidamente, é possível constatar que os resultados do presente estudo tendem a 

sustentar a perspetiva gender-neutral (European Institute for Gender Equality [EIGE], 

2016), ou seja, não existem diferenças estatisticamente significativas, quer ao nível de 

psicopatia como ao nível dos indicadores de saúde mental entre os géneros feminino e 

masculino, permitindo concluir que homens e mulheres que praticam crime parecem 

partilhar das mesmas características, não existindo especificidades de género nestas 
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dimensões. Em suma, homens e mulheres não diferem ao nível dos indicadores de 

psicopatia e de saúde mental. De referir que os níveis de saúde mental são os indicadores 

atuais dos participantes no momento de reclusão, ou seja, não existe evidência de que os 

valores são consequência da situação de reclusão, ou se já se verificavam anteriormente. 

Como potenciais limitações a este estudo, refira-se o facto de o tamanho da amostra 

dos participantes que cometeram crimes violentos ser pequena, em comparação com os 

participantes que cometeram crimes não violentos. No entanto, esta limitação acaba por 

ir de encontro à literatura, uma vez que, segundo Snowden et al. (2017), os crimes não 

violentos são mais frequentes. Na verdade, na maioria dos estudos, o número de pessoas 

que cometeram crimes violentos também é substancialmente menor, comparativamente 

aos que praticaram crimes não violentos. 

Uma outra limitação prende-se com o facto de, ao realizar as MANOVAs, o poder 

destas análises ter sido bastante reduzido, o que poderá justificar o facto de não se ter 

encontrado diferenças estatisticamente significativas. Trabalhos futuros com amostras 

maiores poderão ajudar a ultrapassar esta limitação. 

Igualmente existiu, em parte, uma baixa recetividade por parte de alguns 

participantes, na medida em que estes mesmos não responderam a todas as perguntas dos 

questionários. O facto de terem sido utilizadas para este estudo testes com questões 

fechadas, poderá ter condicionado o acesso às perceções dos indivíduos sobre eles 

mesmos. De salientar que o efeito de desejabilidade social também não foi controlado. 

Em suma, as evidências deste estudo revelam que não se verificam diferenças 

significativas relativamente ao género feminino e género masculino, no que diz respeito 

aos indicadores de saúde mental e psicopatia, bem como não existem diferenças 

significativas nestes mesmos indicadores entre criminalidade violenta e não violenta. 
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Contudo, existem estudos na literatura que identificam diferenças, não existindo 

consensualidade. 

No caso da possível associação entre psicopatia e psicopatologia ao crime, parece 

que esta não é linear, ou seja, nem sempre estas primeiras se encontram interrelacionadas 

com a criminalidade, na medida em que, como se verifica igualmente na literatura, 

existem reclusos psicopatas e não psicopatas, e reclusos com problemas de saúde mental 

e sem problemas de saúde mental. Assim, considera-se a necessidade de considerar outras 

dimensões no estudo da criminalidade, não a limitando apenas à análise de alguns 

construtos indicados como importantes na literatura (como a saúde mental e a psicopatia). 

A título de exemplo, a teoria biossocial ressalta que indicadores de risco biológicos e 

sociais poderão estar relacionados com o comportamento antissocial e violento, e por isso 

seria importante aprofundar esta área ainda pouco explorada (Raine, 2022). 

Posto isto, colocam-se as seguintes questões – Será que devemos continuar a ver o 

género feminino como menos violento que o género masculino? Devemos continuar a 

associar a psicopatia e psicopatologia à criminalidade em geral?  

Estas são algumas das questões que se encontram presentes na literatura, para as 

quais, apesar de serem estudadas extensivamente, não existe consensualidade.  

Portanto, para posteriores investigações, seria vantajoso o incentivo à realização de 

investigações que explorassem outras dimensões a respeito deste assunto, a título de 

exemplo, as circunstâncias do crime, em que contexto ocorreram, entre outras. Sugere-se 

também que se realizem estudos com metodologia qualitativa. 
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